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ministério da agricultura e 
data de de fabricação e validade.

3 

ARROZ PARBOILIZADO - 
Arroz, tipo: parboilizado,
subgrupo: polido, classe: 
longo fino, qualidade: tipo 1 
em embalagem plástica de 
polipropileno original do 
fabricante, resistente e 
transparente, com 1 kg, isento 
de matéria terrosa, pedras, 
fungos ou parasitas, livre de 
umidade e fragmentos 
estranhos, deve ter 
procedência nacional e ser de 
safra corrente, informações 
do fabricante, especificação 
do produto, data de validade e 
lote, estampados na 
embalagem. 

Kg 310 9,40 2.9 ,14 00 

4 

AVEIA EM FLOCOS FINOS - 
Aveia, classe: branca, 
apresentação: em flocos 
finos, isenta de sujidades, 
parasitas e larvas, 
embalagem contendo 165 
gramas, com data de 
fabricação e validade. 
SEMELHANTE A MARCA 
QUACKER, NESTLÈ OU 
YOKI. 

Cx 128 6,57 840,96 

5 

BISCOITO TIPO MARIA - 
Biscoito, apresentação: 
redondo, classificação: doce, 
características adicionais: 
sem recheio, tipo: Maria, 
sabor: natural e chocolate, 
pacotes com 350 gramas, 
com 3 embalagens 
individuais. Prazo de validade 
de no mínimo 12 meses, data 
de fabricação não superior a 
30 dias. SEMELHANTE A 
MARCA FORTALEZA, 
RICHESTER OU MARILAN. 

Pct 310 7,28 2.256,80 

6 

BISCOITO SALGADO TIPO 
CREAM CRACKER - 
Biscoito, apresentação: 
quadrado, tipo: cream 
cracker, classificação: 

Pct 10 7,49 2.321,90 
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salgado, características 
adicionais: sem recheio, sem 
gordura trans, à base de 
farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fálico, 
pacotes com 350 gramas, c/ 3 
embalagens individuais, prazo 
de validade de no mínimo 12 
meses, c/ data de fabricação 
não superior a 30 dias. 
SEMELHANTE A MARCA 
FORTALEZA OU 
RICHESTER OU ESTRELA. 
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7 

CAFÉ TORRADO E MOIDO - 
Café, apresentação: torrado 
moído, tipo: tradicional, 
empacotamento: vácuo, 
devem apresentar aroma e 
sabor característico do 
produto, acondicionados em 
embalagem à vácuo (validade 
mínima de 12 meses) a partir 
da entrega pelo fornecedor, 
com registro de data de 
fabricação e/ou lote e data de 
validade estampadas no 
rótulo da embalagem, 
contendo 250g. 
SEMELHANTE AS MARCAS 
SANTA CLARA OU KIMIMO. 

Pct 108 11,12 1.200,96 

8 

CEREAL PARA 
ALIMENTAÇÃO INFANTIL 
DE MILHO - Cereal para 
alimentação infantil de milho, 
com probiótico, tendo na sua 
composição, farinha de milho, 
açúcar, amido, sais minerais, 
carbonato de cálcio, fosfato 
de sódio dibasico, sulfato de 
zinco, fumarato ferroso, 
vitaminas (C, NIACINA, VIT. 
B1, VIT. B 6, ACIDO FÓLIO°, 
VIT. B9) e aromatizante de 
vanilina, em sachês de 360 
gramas. SEMELHANTE A 
MARCA NESTLÈ. 

Sachê 108 9,97 1.076,76 

9 

CEREAL PARA 
ALIMENTAÇÃO INFANTIL 
MULTICEREAIS - Cereal 
para alimentação infantil multi 

Sachê 108 / 

,../ 

1066 , 1.151,28
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cereais, com probiótico, tendo 
na sua composição, multi 
cereais, açúcar, amido, sais
minerais, carbonato de cálcio, 
fosfato de sódio dibasico, 
sulfato de zinco, fumarato 
ferroso, vitaminas (c, niacina, 
vit. b1, vit. b 6, acido fálico, vit 
dl) e aromatizante de 
vanilina, em sachê de 360 
gramas. SEMELHANTE A 
MARCA NESTLÈ. 

tà Fk3,4 
cc. 

10 

COLORíFICO (colorau), 
pacote contendo 100 g, 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no 
ministério da agricultura e/ou 
ministério da saúde. 

Pct 108 1,87 201,96 

11 

FARINHA DE MANDIOCA - 
Farinha de mandioca, grupo: 
seca, subgrupo: branca 
torrada, classe: fina, aspecto 
físico: tipo 1, validade mínima 
6 meses, c/ data de 
fabricação não superior a 30 
dias. 

Kg 99 7,96 788,04 

1 

12 

FARINHA DE MILHO 
FLOCADA - FARINHA DE 
MILHO FLOCADA, Farinha de 
milho, grão: amarelo, tipo: 
flocada, apresentação: pré-
cozida, produto amiláceo 
extraído das partes 
comestíveis da semente do 
milho, flocada, pré-cozida, 
isenta de sujidades, larvas e 
parasitas, ovos insetos e com 
umidade inferior a 14%. 
Pacotes de 500 gramas, em 
embalagem plástica 
adequada a natureza do 
produto e de acordo com a 
legislação pertinente. 
Acondicionado em caixas ou 
fardos de até 15 kg. o produto 
não poderá ter data de 
fabricação superior a 30 dias 
na data de entrega e deverá. ____, 

Pct 

J 

` 

186 4,52 840,72 

o 
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ter validade de no mínimo 06 
meses e registro no órgão 
competente. SEMELEHANTE 
AS MARCAS VITAMILHO OU
DONA CLARA. 
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13 

FEIJÃO CARIOCA - Feijão 
carioca tipo 1, novo, 
constituído de grão inteiros, 
pacote de 1kg, com teor de 
umidade máxima de 15%, 
isento de material terroso, 
sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies, com 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, peso líquido. 

Kg 83 9,84 816,72 

14 

FEIJÃO CORDA - Feijão de 
corda tipo 1, embalagem 1 kg, 
com identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido, com 
registro no ministério da 
agricultura e/ou ministério da 
saúde. 

Kg 83 11,49 953,67 

15 

FEIJÃO TIPO PRETO - 
Feijão preto, tipo 1, 
embalagem 1 kg, com 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido, com 
registro no ministério da 
agricultura e/ou ministério da 
saúde. 

Kg 60 12,88 772,80 

16 

LOURO EM FOLHA - Louro 
em folha, embalagem plástica 
com 10 gramas, com 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. O 
produto deverá ter registro no 
ministério da agricultura e/ou 
ministério da saúde. 

Pct 58 3,15 182,70 

17 

MACARRÃO ESPAGUETE - 
Macarrão tipo espaguete, 
massa amarelo claro, à base 
de farinha de trigo enriquecida 
c/ ferro e ácido fálico de 1 a

qualidade, tempo de 
cozimento 9 a 11min, pacote 
de 400 gramas. 

Pct 465 

/ 

5,54 2.576,10 

I 
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18 

MOLHO DE DE TOMATE 
PASSATA RÚSTICA - Molho 
de tomate tipo passata 
rústica, acondicionada em 
embalagem apropriada, em 
sachês de 300 g. 
ingredientes: tomate. O prazo 
de validade não deve ser 
inferior a 180 dias. 
SEMELHANTE A MARCA 
FUGINI. 

Und 143 4,71 673,53 

19 

ÓLEO DE SOJA - Óleo 
comestível, vegetal de soja, 
puro, refinado, sem colesterol, 
rico em vitamina e 
acondicionado em 
embalagem plástica tipo pet, 
contendo no mínimo 900 ml, 
com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso 
líquido. 

Und 46 8,88 408,48 

20 

PAO DE FORMA EM 
FATIAS- Pão de forma pão 
de forma, a base de farinha 
de trigo refinada, em fatias, 
embalado em pacotes de 
plástico individuais 
transparentes com 
identificação do produto, 
inviolados, livre de impurezas, 
insetos de micro-organismos, 
data da embalagem, prazo de 
validade, peso líquido de 
550g 

Pct 208 9,80 2.038,40 

21 

PÃO DE HAMBÚRGUER - 
Pão de hambúrguer, à base 
de farinha de trigo refinada, 
embalado em pacotes de 
plástico transparente com 
identificação do produto, 
inviolados, livre de impurezas, 
insetos de micro-organismos, 
data da embalagem, prazo de 
validade, peso líquido de 
550g. 

Pct 208 9,90 2.059,20 

22 PÃO TIPO HOT-DOG - Pão 
hot dog, a base de farinha de

Pct / 208 7,67 1.595,36 
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trigo refinada, embalado em
pacotes de plástico 
transparente COM 
identificação do produto, 
inviolados, livre de impurezas, 
insetos, de micro-organismos, 
data da embalagem, prazo de 
validade, peso líquido de 
550g, embalagem com 10 
unidades. 
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23 

PIMENTA DO REINO PRETA 
EM PÓ - Pimenta do reino 
preta em pó contendo 50 
gramas, com identificação do 
produto, marca do fabricante, 
data de fabricação e prazo de 
validade. SEMELHANTE A 
MARCA KITANO OU 
MARATÁ. 

Pct 25 6,93 173,25 

24 

SAL TIPO REFINADO - Sal 
refinado, iodado, para 
consumo doméstico, pacote 
contendo 1kg, com 
identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. 

Kg 13 1,83 23,79 

25 

VINAGRE - Vinagre de álcool, 
ingredientes: fermentado 
acético, sem aditivos 
essenciais, sem 
conservantes, não contendo 
glúten, com acidez mínima de 
4,2%, acondicionado em 
embalagem plástica 
resistente, de 500 ml, original 
do fabricante, com 
especificações do produto, 
informações do fabricante, 
prazo de validade e lote. 

Und 25 3,29 82,25 

Valor Total Lote 02 28.162,19 
LOTE 03 - LATICÍNIOS E DERIVADOS - COTA PRINCIPAL/AMPLA 

CONCORRÊNCIA - COTA 75% 

Item Descrição Und 
Ensino 

Fundamental 
Integral 

VI. Unit VI. Total 

1 

BEBIDA LÁCTEA COM 
POLPA DE FRUTA - Bebida 
láctea, sabor: morango, 
apresentação: saco 
polietileno, características 

Und 1522 

/ 

9,83 14.961,26 
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adicionais: com polpa de 
frutas, embalagem com 900 
ml. MARCAS 
SEMELHANTES A BETÂNIA 
OU MARANGUAPE OU ISIS. 
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2 

CREME DE LEITE UHT - 
Creme de leite, teor gordura: 
no mínimo 17%, 
processamento: UHT, 
tratamento: homogeneizado, 
embalagem tetra Pack de 200 
gramas. Deve conter registro 
do ministério da agricultura na 
embalagem. SEMELHANTE A 
NESTLÈ OU BETÂNIA OU 
ITAMBÉ OU PIRACANJUBA. 

Und 622 5,16 3.209,52 

3 

LEITE INTEGRAL 
INSTANTÂNEO - Leite 
integral instantâneo: leite em 
pó integral instantâneo, 
enriquecido com sais minerais 
(ferro, cobre, iodo, zinco, 
manganês, magnésio, flúor, 
selênio) e 13 vitaminas (A, C, 
D, E, B1, B2, B6, B12, H, K, 
PP, B9, pantotenato de cálcio) 
e lecitina de soja, embalagem 
laminada de 200g, com a 
obrigatoriedade de inscrição 
no órgão competente (SIF). 
Data de fabricação e validade 
impressos na embalagem e 
com validade de no mínimo 
80% a contar da data de 
entrega. 

Pct 1159 11,86 13.745,74 

4 

MARGARINA COM SAL - 
Margarina vegetal, subtipo: 
cremosa, composição básica: 
mínimo de 80% de gordura, 
sabor: com sal, embalagem 
primaria apropriada, 
hermeticamente fechada e 
atóxica, e suas condições 
deverão estar de acordo com 
a resolução. MARCAS 
SEMELHANTE A QUALLY E 
VIGOR. Pote de 500g 

Und 240 11,52 2.764,80 

5 
QUEIJO TIPO COALHO - 
Queijo, origem: de vaca, 
variedade: coalho, tipo: 

Und 

, 

/ 622 
/ 

42,00 26.124,00 

410, 
17/74
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fresco, apresentação: peça de 
500 gramas, elaborado com 
leite de vaca integral 
pasteurizado, coalho e sal. 
textura firme e macia, cor 
branca. Produto de fabricação 
nacional, sem registro de 
irregularidades junto à 
ANVISA e certificado pelo 
ministério da agricultura - SIF. 

44) 
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c, 

A 

Valor Total Lote 03 60.805,32 
LOTE 04- LATICÍNIOS E DERIVADOS - COTA RESERVADA ME/EPP - COTA 

25% 

Item Descrição Und 
Ensino 

Fundamental 
Integral 

VI. Unit VI. Total 

1 

BEBIDA LÁCTEA COM 
POLPA DE FRUTA - Bebida 
láctea, sabor: morango, 
apresentação: saco 
polietileno, características 
adicionais: com polpa de 
frutas, embalagem com 900 
ml. MARCAS 
SEMELHANTES A BETÂNIA 
OU MARANGUAPE OU ISIS. 

Und 508 9,83 4.993,64 

2 

CREME DE LEITE UHT - 
Creme de leite, teor gordura: 
no mínimo 17%, 
processamento: UHT, 
tratamento: homogeneizado, 
embalagem tetra Pack de 200 
gramas. Deve conter registro 
do ministério da agricultura na 
embalagem. SEMELHANTE A 
NESTLÈ OU BETÂNIA OU 
ITAMBÉ OU PIRACANJUBA. 

Und 208 5,16 1.073,28 

3 

LEITE INTEGRAL 
INSTANTÂNEO - Leite 
integral instantâneo: leite em 
pó integral instantâneo, 
enriquecido com sais minerais 
(ferro, cobre, iodo, zinco, 
manganês, magnésio, flúor, 
selênio) e 13 vitaminas (A, C, 
D, E, B1, B2, B6, B12, H, K. 
PP, B9, pantotenato de cálcio) 
e lecitina de soja, embalagem 
laminada de 200g, com a 
obrigatoriedade de 

inscriçãj 

Pct 386 11,86 4.577,96 
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no órgão competente (SIF). 
Data de fabricação e validade
impressos na embalagem e 
com validade de no mínimo
80% a contar da data de 
entrega. 

IQ,
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4 

MARGARINA COM SAL - 
Margarina vegetal, subtipo: 
cremosa, composição básica: 
mínimo de 80% de gordura, 
sabor: com sal, embalagem 
primaria apropriada, 
hermeticamente fechada e 
atóxica, e suas condições 
deverão estar de acordo com 
a resolução. MARCAS 
SEMELHANTE A QUALLY E 
VIGOR. Pote de 500g. 

Un d 80 11 ,52 921,60

5 

QUEIJO TIPO COALHO - 
Queijo, origem: de vaca, 
variedade: coalho, tipo: 
fresco, apresentação: peça de 
500 gramas, elaborado com 
leite de vaca integral 
pasteurizado, coalho e sal. 
textura firme e macia, cor 
branca. Produto de fabricação 
nacional, sem registro de 
irregularidades junto à 
ANVISA e certificado pelo 
ministério da agricultura - SIF. 

Und 208 42,00 8.736,00 

Valor Total Lote 04 20.302,48 
LOTE 05 - HORTIFRUTI - EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Item Descrição Und 
Ensino 

Fundamental 
Integral 

VI. Unit VI. Total 

1 

ABACAXI IN NATURA - 
Abacaxi fresco, em grau 
máximo no tamanho, aroma e 
cor da espécie e variedade, 
apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhes 
permita suportar a 
manipulação, transporte e 
conservação em condições 
adequadas para o consumo, 
estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão 
de origem física ou mecânica 

Kg 

. 

510 9,04 4.610,40 

INN -4
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que afete a sua aparência, a 
polpa e o pedúnculo quando 
houver, deverão deverão se
apresentar intactos e firmes. 
Não serão permitidos 
manchas, defeitos na casca, 
mofos e partes podres. 

tr. ui Fr‘ L.
: . 

2 

ALHO IN NATURA - Alho in 
natura, de 1a qualidade, sem 
réstia, bulbo inteiriço, firme e 
intacto, sem lesões, 
perfurações e cortes, 
tamanho e coloração 
uniformes, livre de parasitas e 
larvas.Tamanho 
médio.Devem ser sãs, sem 
rupturas e pancadas na 
casca. 

Kg 55 38,26 2.104,30 

3 

BANANA TIPO PRATA - 
Banana tipo prata deverá ser 
fresca, ter atingido o grau 
máximo no tamanho, aroma e 
cor da espécie e variedade, 
apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhes 
permita suportar a 
manipulação, transporte e 
conservação em condições 
adequadas para o consumo, 
estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão 
de origem física ou mecânica 
que afete a sua aparência, a 
polpa e o pedúnculo quando 
houver, deverão se 
apresentar intactos e firmes. 
Não serão permitidos 
manchas, defeitos na casca, 
mofos e partes podres. 
Apresentação: natural 

Kg 510 7,78 3.967,80 

4 

BATATA TIPO INGLESA - 
Batata tipo inglesa, fresca, 
lisa, graúda, ia qualidade, 
tamanho grande e sem 
amassadura. 

Kg 430 11,47 4.932,10 

5 

CEBOLA IN NATURA - 
Cebola branca, sem réstia, 
tamanho médio, nova de 1° 
qualidade, com casaca sã, 

Kg 230 

/ 

10,15 2.334,50 

41 
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sem rupturas, acondicionada 
em embalagem resistente e
transparente.
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6 

CEBOLINHA E COENTRO 
(CHEIRO VERDE) - 
Cebolinha e coentro (cheiro 
verde), folhas inteiras, com 
talo, graúdas, sem manchas, 
com coloração uniforme, 
turgescentes, intactas, firmes 
e bem desenvolvidas. 

Kg 75 18,31 1.373,25 

7 

CENOURA IN NATURA - 
Cenoura inteira crua, tamanho 
médio, não amassada, com 
odor característico, com 
ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. 

 Kg 430 10,77 4.631,10

8 

MAMÃO FORMOSA - Mamão 
formosa, deverá ser fresco, 
ter atingido o grau máximo no 
tamanho, aroma e cor da 
espécie e variedade, 
apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhes 
permita suportar a 
manipulação, transporte e 
conservação em condições 
adequadas para o consumo, 
estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão 
de origem física ou mecânica 
que afete a sua aparência, a 
polpa e o pedúnculo quando 
houver, deverão se 
apresentar intactos e firmes. 
Não serão permitidos 
manchas, defeitos na casca, 
mofos e partes podres. 
Apresentação: natural 

Kg 510 5,50 2.805,00 

9 

MELANCIA IN NATURA - 
Melancia, deverá ser fresco, 
ter atingido o grau máximo no 
tamanho, aroma e cor da 
espécie e variedade, 
apresentar grau máximo de 
maturação tal que lhes 
permita suportar a 
manipulação, transporte e 
conservação em condições 

Kg 510 5,70 2.907,00 

U 
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adequadas para o consumo,
estar livre livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar
danificado por qualquer lesão 
de origem física ou mecânica 
que afete a sua aparência, a 
polpa e o pedúnculo quando 
houver, deverão se 
apresentar intactos e firmes. 
Não serão permitidos 
manchas, defeitos na casca, 
mofos e partes podres. 
Apresentação: natural 

tu F rs,Le 

Pf-A

10 

PIMENTÃO VERDE IN 
NATURA - Pimentão verde in 
natura, de primeira, 
apresentando grau de 
maturação que permita 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação 
em condições adequadas 
para o consumo, com 
ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. 

Kg 230 11,36 2.612,80 

11 

TOMATE SALADA IN 
NATURA - Tomate salada, de 
primeira, apresentando grau 
de maturação que permita a 
suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação 
em condições adequadas 
para o consumo, com 
ausência de sujidades, 
parasitas e larvas. 

Kg 230 13,07 3.006,10 

Valor Total Lote 05 35.284,35 
LOTE 06 - CARNES E OVOS - COTA PRINCIPAL/AMPLA CONCORRÊNCIA - 

COTA 75% 

Item Descrição Und 
Ensino 

Fundamental 
Integral 

VI. Unit VI. Total 

1 

CARNE BOVINA ACÉM EM 
CUBOS - Carne bovina, 
acém, em cubos uniformes 
com dimensões de 03 cm x 

03, 
cm x 03cm, congelada, no 

máximo 10% de sebo e 
gordura. Com cor, cheiro e 
sabor próprio, isenta de 
cartilagens, ossos e 
aponeuroses, não possuir as 

Kg 592 

7 --

45,19 26.752,48 
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características de PSE E
DFD. Embalada em 
embalagem primária de 
plástico atóxico própria para 
alimentos, devidamente 
selada e isenta de material 
estranho em pacotes de 01 kg 
ATENDENDO AS 
CONDIÇÕES 
DETERMINADAS PELAS 
NORMAS DO RIISPOA, 
ANVISA, SIM, SIP, SIF OU 
SISBI. 

LL-j Fasâ 
, cv 

C-A 

2 

CARNE BOVINA SALGADA 
DE SOL - Carne bovina 
salgada chã de dentro (coxão 
mole) de sol, curada, 
embalada a vácuo, em sacos 
plásticos transparentes e 
atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes, que 
garantam a integridade do 
produto até o momento do 
consumo. a embalagem 
deverá conter externamente 
os dados de identificação, 
procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade 
do produto, número do 
registro no ministério da 
agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 
o produto deverá apresentar 
validade mínima de 30 (trinta) 
dias a partir da data de 
entrega em embalagens 
contendo 1kg_:

Kg 592 52,43 31.038,56 

3 

CARNE MOIDA BOVINA - 
Carne bovina moída músculo 
ou acém moído: pacote de 1 
kg. embalagem a vácuo e 
termo formado PETPE, em 
filme de alta barreira. Não 
deve conter cristais de gelo 
no interior da embalagem. 
Produto com coloração 
vermelho escura, produzido 
de acordo com a legislação 
vigente. Em perfeito estado 
de conservação, sem odor_ 

Kg 

/ 

592 39,58 23.431,36 
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improprio ou quaisquer 
características que 
inviabilizem o consumo 
humano. Produto com registro 
do serviço de inspeção/mapa 
sif ou equivalente estadual 
sie. Validade mínima dei ano. 
Carne bovina moída carne 
bovina moída músculo ou 
acém moído: pacote de 1 kg. 
embalagem a vácuo e termo 
formado PETPE, em filme de 
alta barreira. Não deve conter 
cristais de gelo no interior da 
embalagem. Produto com 
coloração vermelho escura, 
produzido de acordo com a 
legislação vigente. Em 
perfeito estado de 
conservação, sem odor 
improprio ou quaisquer 
características que 
inviabilizem o consumo 
humano. Produto com registro 
do serviço de inspeção/mapa 
sif ou equivalente estadual 
sie. Validade mínima de 1 
ano. 

PREFFI rdRA OF 

ICAPU 
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4 

COXA E SOBRECOXA DE 
FRANGO - Coxa e sobrecoxa 
de frango, com os respectivos 
ossos, congelada, manipulada 
em condições higiênicas 
adequadas, proveniente de 
aves sadias, abatidas sob 
inspeção veterinária. o 
produto deverá ser congelado 
em temperatura igual ou 
inferior a -18°c e transportado 
em caminhão frigorífico a 
essa mesma temperatura, em 
condições que preservem 
tanto as características do 
alimento congelado, como 
também a qualidade do 
frango. O produto deve estar 
de acordo com a legislação 
vigente, isto é, deve obedecer 
a: portaria n° 210, de 
10/11/1998; decreto 30.691 

Kg 592 17,63 10.436,96 

Av. 22 de Janeiro, n°5183, Centro, icapui/CE, CE 810-000 'Telefone: (88) 3432-1337 1 CNPJ: 10.393.593/0001-57 
E-mail: prefeituradeicapui@gmail.com 1www.icapui.ce.gov.br 



ESTADO DO CEARÁ 

MUNICIPIO DE ICAPUI 

c ORAFFElp u l uuiçi

17 UfltA1/D deem.4.,nrie 

de 29/03/52, RIISPOA - M.A.; 
instrução normativa n° 22, de 
24/11/2005; resolução RDC n. 
° 12, de 02/01/01, 
ANVISA/MS; portaria n° 368, 
de 04/09/97. Embalagem 
primária: bandejas de isopor 
devidamente embaladas 
contendo 01 kg. prazo de 
validade mínimo de 10 meses 
a partir da data da entrega. 
Carne de ave in natura, tipo 
animal: frango, tipo corte: 
coxa e sobrecoxa, 
apresentação: inteiro, estado 
de conservação: 
congelado(a), processamento: 
com pele, com osso 

M-to i Asel 
\cc 

' 'ek4FdPN 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO 
TIPO SASSAMI - Filé de peito 
de frango congelada tipo 
"SASSAMI". corte de frango 
em filé tipo "SASSAMI". 
Produto deve seguir a 
legislação vigente (portaria 
n°210 de 10/11/98 do 
SDA/DIP0A). Registro do 
SIF. Aspecto firme, não 
amolecido e nem pegajoso. 

5 cor amarelo-rosado sem 
escurecimento ou manchas 
esverdeadas e odor 
característico. Rotulagem 
obrigatória (RDC n°.360/359 
de 23/12/03, RDC n°.259 de 

Kg 592 29,32 17.357,44 

20/09/02, RDC n°.123 de 
13/05/04 e portaria n° 210 de 
10/11/98 mapa, lei n°10.674). 
Embalagem primária: em 
sacos de polietileno atóxico 
contendo 1 kg. do produto. 
LOMBO SUINO - Lombo 
suíno em cubos - lombo, 
suíno, em cubos, peça 
congelada, a- 18°c, embalado 

6 a vácuo, em embalagem 
individual por peça, com 
validade mínima de doze 
meses. Na embalagem 

Kg 592 

/ 

39,30 23.265,60 

primaria deve constar as 
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seguintes informações:marca 
comercial, nome e descrição 
do produto, carimbo do 
ministério da agricultura,
pecuária e abastecimento, 
embalagem PET+PE, com 
SIF, SIE ou SIM, e demais 
dizeres obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. 

e---Z 
.i.i., 
tti Fts/C cc. — 

OVO DE GALINHA BRANCO 
MÉDIO - Ovos de galinha, de 
coloração branca, tamanho 
médio, com a casca limpa, 
integra (sem rachaduras) e 
sem deformação. Ausência de 
sujidades, parasita e larvas. 
Acondicionados em bandejas 
de material descartável com 
capacidade para 30 (trinta) 
unidades. As embalagens 
primárias devem estar 
acondicionadas em 
embalagens secundárias do 

7 tipo papelão, lacradas, limpas, 
secas e não violadas, 
resistentes que garantam a 
integridade do produto até o 
momento do consumo. 

Bdj 337 27,95 9.419,15 

Deverá conter externamente 
os dados de identificação e 
procedência, número do lote, 
data da embalagem, data da 
validade, condições de 
armazenamento, quantidade 
do produto, número de 
registro no ministério de 
agricu ltura/S I F/DI POA e 
carimbo de inspeção do SIF. 

Valor Total Lote 06 141.701,55 
LOTE 07- CARNES E OVOS - COTA RESERVADA ME/EPP - COTA 25% 

Ensino 
Item Descrição Und Fundamental VI. Unit VI. Total 

Integral 
CARNE BOVINA ACÉM EM 
CUBOS - Carne bovina, 
acém, em cubos uniformes 

1 com dimensões de 03 cm x Kg 198 45,19 8.947,62 
03 cm x 03cm, congelada, no 
máximo 10% de sebo e 
gordura. Com cor, cheiro e _7 --
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sabor próprio, isenta de 
cartilagens, ossos e 
aponeuroses, não possuir as 
características de PSE E 
DFD. Embalada em 
embalagem primária primária de 
plástico atóxico própria para 
alimentos, devidamente 
selada e isenta de material 
estranho em pacotes de 01 kg 
ATENDENDO AS 
CONDIÇÕES 
DETERMINADAS PELAS 
NORMAS DO RIISPOA, 
ANVISA, SIM, SIP, SIF OU 
SISBI. 

k 
tià 
tà F15/2 
d. 

2 

CARNE BOVINA SALGADA 
DE SOL - Carne bovina 
salgada chã de dentro (coxão 
mole) de sol, curada, 
embalada a vácuo, em sacos 
plásticos transparentes e 
atóxicos, limpos, não 
violados, resistentes, que 
garantam a integridade do 
produto até o momento do 
consumo. a embalagem 
deverá conter externamente 
os dados de identificação, 
procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade 
do produto, número do 
registro no ministério da 
agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 
o produto deverá apresentar 
validade mínima de 30 (trinta) 
dias a partir da data de 
entrega em embalagens 
contendo 1kg:

Kg 198 52,43 10.381,14 

3 

CARNE MOIDA BOVINA - 
Carne bovina moída músculo 
ou acém moído: pacote de 1 
kg. embalagem a vácuo e 
termo formado PETPE, em 
filme de alta barreira. Não 
deve conter cristais de gelo 
no interior da embalagem. 
Produto com coloração 
vermelho escura, produzido 

Kg 198 

7 

39,58 7.836,84 
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de acordo com a legislação 
vigente. Em perfeito estado 
de conservação, sem odor 
improprio ou quaisquer 
características que 
inviabilizem o consumo 
humano. Produto com registro 
do serviço de inspeção/mapa 
sif ou equivalente estadual 
sie. Validade mínima dei ano. 
Carne bovina moída carne 
bovina moída músculo ou 
acém moído: pacote de 1 kg. 
embalagem a vácuo e termo 
formado PETPE, em filme de 
alta barreira. Não deve conter 
cristais de gelo no interior da 
embalagem. Produto com 
coloração vermelho escura, 
produzido de acordo com a 
legislação vigente. Em 
perfeito estado de 
conservação, sem odor 
improprio ou quaisquer 
características que 
inviabilizem o consumo 
humano. Produto com registro 
do serviço de inspeção/mapa 
sif ou equivalente estadual 
sie. Validade mínima de 1 
ano. 

ICAPUI 
,ortunie, cü de...en(vh,men-1.4 

4 

COXA E SOBRECOXA DE 
FRANGO - Coxa e sobrecoxa 
de frango, com os respectivos 
ossos, congelada, manipulada 
em condições higiênicas 
adequadas, proveniente de 
aves sadias, abatidas sob 
inspeção veterinária, o 
produto deverá ser congelado 
em temperatura igual ou 
inferior a -18°c e transportado 
em caminhão frigorífico a 
essa mesma temperatura, em 
condições que preservem 
tanto as características do 
alimento congelado, como 
também a qualidade do 
frango. O produto deve estar 
de acordo com a legislação 

Kg 198 17,63 3.490,74 
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vigente, isto é, deve obedecer 
a: portaria n° 210, de 
10/11/1998; decreto 30.691 
de 29/03/52, RIISPOA - M.A.;
instrução normativa n° 22, de 
24/11/2005; resolução RDC n. 
° 12, de 02/01/01, 
ANVISA/MS; portaria n° 368, 
de 04/09/97. Embalagem 
primária: bandejas de isopor 
devidamente embaladas 
contendo 01 kg. prazo de 
validade mínimo de 10 meses 
a partir da data da entrega. 
Carne de ave in natura, tipo 
animal: frango, tipo corte: 
coxa e sobrecoxa, 
apresentação: inteiro, estado 
de conservação: 
congelado(a), processamento: 
com pele, com osso 

(17--.7 
Frei ,, 
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FILE' DE PEITO DE FRANGO 
TIPO SASSAMI - Filé de peito 
de frango congelada tipo 
"SASSAMI". corte de frango 
em filé tipo "SASSAMI". 
Produto deve seguir a 
legislação vigente (portaria 
n°210 de 10/11/98 do 
SDA/DIPOA). Registro do 
SIF. Aspecto firme, não 
amolecido e nem pegajoso. 

5 cor amarelo-rosado sem 
escurecimento ou manchas 
esverdeadas e odor 
característico. Rotulagem 
obrigatória (RDC n°.360/359 
de 23/12/03, RDC n°.259 de 

Kg 198 29,32 5.805,36 

20/09/02, RDC n°.123 de 
13/05/04 e portaria n° 210 de 
10/11/98 mapa, lei n°10.674). 
Embalagem primária: em 
sacos de polietileno atóxico 
contendo 1 kg, do produto. 

6 

LOMBO SUINO - Lombo 
suíno em cubos - lombo, 
suíno, em cubos, peça 
congelada, a- 18°c, embalado 
a vácuo, em embalagem 

Kg 198 
z 

39,30 7.781,40 

individual por peça, com 
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validade mínima de doze 
meses. Na embalagem 
primaria deve constar as 
seguintes informações:marca 
comercial, nome e descrição 
do produto, carimbo do 
ministério da agricultura, 
pecuária e abastecimento, 
embalagem PET+PE, com 
SIF, SIE ou SIM, e demais 
dizeres obrigatórios, conforme 
legislação em vigor. 

Ci 
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OVO DE GALINHA BRANCO 
MÉDIO - Ovos de galinha, de 
coloração branca, tamanho 
médio, com a casca limpa, 
integra (sem rachaduras) e 
sem deformação. Ausência de 
sujidades, parasita e larvas. 
Acondicionados em bandejas 
de material descartável com 
capacidade para 30 (trinta) 
unidades. As embalagens 
primárias devem estar 
acondicionadas em 
embalagens secundárias do 
tipo papelão, lacradas, limpas, 
secas e não violadas, 
resistentes que garantam a 
integridade do produto até o 
momento do consumo. 
Deverá conter externamente 
os dados de identificação e 
procedência, número do lote, 
data da embalagem, data da 
validade, condições de 
armazenamento, quantidade 
do produto, número de 
registro no ministério de 
agricultura/SIF/DIPOA e 
carimbo de inspeção do SIF. 

Bdj 113 27,95 3.158,35 

Valor Total Lote 07 47.401,45 
Valor Total 417.944,51 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.4. A Justificativa para o Parcelamento da Solução se encontra no Estudo Técnico 
Preliminar 
1.5. O prazo de vigência da contratação será est belecido no contrato, contados 
do(a) data de sua assinatura, na forma do açt o 105 da Lei n° 14.133/2021, 
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podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. • 4-- e" 
1.6. Esta aquisição se enquadra como não continuado, por meio de especifica 
usuais do mercado, considerando à necessidade pública conforme o Estudo Técnico 
Preliminar. 
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de Alimentação Escolar 
aos alunos matriculados no Ensino em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino, 
em atendimento do Programa de Aprendizagem na Idade Certa - RAIO Integral se 
faz necessária para garantir a qualidade da alimentação oferecida aos estudantes. A 
alimentação escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento e 
aprendizado dos alunos, contribuindo para a melhoria do desempenho escolar, da 
saúde e do bem-estar dos estudantes. Portanto, é imprescindível que os alimentos 
fornecidos sejam de qualidade e atendam às necessidades nutricionais dos alunos. 
2.2 Além disso, a aquisição de gêneros alimentícios por meio de contratação pública 
garante a transparência e a legalidade do processo, assegurando que os recursos 
públicos sejam utilizados de forma eficiente e responsável. A realização de licitação 
para a escolha dos fornecedores também possibilita a obtenção dos melhores 
preços e condições de pagamento, garantindo a economicidade e a eficiência na 
utilização dos recursos públicos. 
2.3 Dessa forma, a contratação para a aquisição de gêneros alimentícios para a 
alimentação escolar dos alunos em tempo integral da rede municipal de ensino é 
fundamental para garantir a qualidade, a segurança e a adequação nutricional dos 
alimentos oferecidos aos estudantes, além de promover a transparência e a 
eficiência na utilização dos recursos públicos. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência 
3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, 
conforme consta das informações básicas desse termo de referência. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se no Estudo Técnico 
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Da Exigencia de Amostras 
5.1. A licitante declarada provisoriamente vencedora na fase de disputa de lances, 
será convocada pelo agente de contratação/pregoeira para apresentar as amostras 
de cada item, conforme termo de referência. A apresentação das amostras por parte 
da licitante provisoriamente declarada vencedora deverá ser realizada em até 02 
(dois) dias úteis a contar da data de solicitação procedida pelo agente de 

contratação/pregoeira do município, as quais deverão ser apresentadas diretamente 
na Secretaria de Educação, localizada a Av. 22 de janeiro, 100 — Centro — Icapuí — 
CE, obedecendo o horário de 07h30 às 13h30. 
5.2. A Secretaria de Educação disponibilizará up»servidor para o recebimento das 
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5.3. As amostras serão submetidas a testes de preparo, rendimento e quali 
onde serão avaliadas Equipe Técnica de Nutrição e Conselho de Alimentação 
Escolar — CAE, os quais expedirão parecer favorável ou desfavorável da amostra 
avaliada, de acordo com especificações descritas, neste termo de referência e 
resultados destes testes. 
5.4. A licitante deverá entregar sua amostra, em embalagem IGUAL à que será 
entregue por ocasião do fornecimento, devidamente identificada com a respectiva 
FICHA TECN1CA com informações sobre a composição nutricional do produto 
assinada por nutricionista e LAUDO FISICO-QUIMICO e MICROBIOLOGICO de 
laboratório qualificado e acreditado, exceto para produtos in natura (lote V), como 
forma de garantir a qualidade dos alimentos oferecidos aos alunos atendidos, 
emitidos no mínimo em 2024. As fichas técnicas e os laudos físicos-quimicos e 
microbiológicos deveram está devidamente assinados por profissional qualificado 
com o respectivo número de registro da categoria profissional. 
5.5. As amostras dos produtos deverão obedecer a todas as especificações exigidas 
e deverão ser apresentadas conforme determinado neste Edital. 
5.6. Após o recebimento e conferência das amostras não será permitido substituí-
las, sendo analisadas somente as amostras que forem recebidas no dia e hora 
marcados, conforme informações constantes em sua proposta de preços. 
5.7. No caso do não atendimento as condições relacionadas a esta cláusula, a 
empresa será desclassificada do referido lote a que pertence o item em desacordo, 
e serão convocados os licitantes remanescentes, sucessivamente. 
5.8. Caso as amostras sejam aprovadas, será disponibilizado parecer para os 
licitantes, declarado vencedor em definitivo, e posteriormente será aberto o prazo 
recursal. 
5.9. Os licitantes poderão acompanhar a entrega e a análise dos produtos. 
5.10. A quantidade exigida na apresentação das amostras será de 1 (uma) unidade 
original de cada produto. 
5.11. É condição básica e imprescindível para a contratação que a licitante 
provisoriamente vencedora apresente amostras dos produtos ofertados, solicitados 
para análise do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e Equipe Técnica de 
Nutrição da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com os termos do 
Art. 33 § 5° da Resolução CD FNDE n°26 de 17 de junho de 2013. 
5.12. As amostras que necessitarem de conservação, deverão estar acondicionadas 
em caixa térmica devidamente identificadas com os dados da empresa e itens 
relacionados. 
5.13. As amostras deverão estar devidamente identificada com o nome do licitante e 
estar de acordo com o produto ofertado e com todas as informações dos respectivos 
prospectos, devidamente acompanhadas dos documentos relacionados no Termo 
de Referência, e dispor na embalagem de informações quanto às suas 
características, tais como composição, data de fabricação, prazo de validade, 
quantidade do produto, procedência, marca, nome comercial, fabricante do produto, 
lote, n° do registro na entidade competente. 
5.14. Serão rejeitadas as amostras que não atenderem às especificações descritas 
no Edital, Termo de Referência e proposta. 
5.15. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não 
entregá-la no prazo estabelecido. 
5.16. Após decorrido o prazo de entrega das AMOSTRAS, não será permitido fazer 
ajustes, trocas, substituições ou modificações no/roduto apresentado para fins de 
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adequá-lo à especificação constante deste Termo de Referência, logo a e 
será desclassificada no lote. 
5.17. Caso a licitante vencedora tenha suas amostras APROVADAS, esta deverá 
apresentar a sua proposta de preços ajustada, após o Resultado da análise do 
Conselho de Alimentação Escolar - CAE e Equipe Técnica de Nutrição da Secretaria 
Municipal de Educação sobre a aprovação das amostras apresentadas, no prazo de 
até 24 (vinte e quatro) horas da declaração de classificação, podendo ser 
prorrogado, justificadamente, por igual período. 
5.18. Caso a licitante tenha suas AMOSTRAS REPROVADAS pelo Conselho de 
Alimentação Escolar e Equipe Técnica de Nutrição da Secretaria Municipal de 
Educação, será desclassificada do certame e será convocada imediatamente a 
licitante classificada pela ordem de classificação da fase de lances, até que se 
conclua a fase de apresentação de amostras. 
5.19. É facultado aos licitantes caso tenham interesse em apresentar sua(s) 
AMOSTRA(S) antes do certame da licitação para análise do Conselho de 
Alimentação Escolar e Equipe Técnica de Nutrição da Secretaria Municipal de 
Educação. 
5.20. As AMOSTRAS poderão ser devolvidas uma vez que, servirão de análise para 
aprovação/desaprovação pelo Conselho de Alimentação Escolar - CAE e Equipe 
Técnica de Nutrição da Secretaria Municipal de Educação, devendo a interessada 
solicitar a expedição do comprovante de entrega. Caso haja a desaprovação de 
alguma amostra, a empresa não será declarada vencedora final do lote. 
5.21. A licitante convocada para apresentar amostras deverá fazê-la, 
independentemente de já ter fornecido material igual ou equivalente ao Município de 
lcapuí. 
5.22. Após a análise das amostras será emitido um Parecer Técnico de aprovação 
ou reprovação das mesmas. O mesmo deverá será encaminhado ao Setor de 
Licitação, para que seja dado prosseguimento ao Processo Licitatório. 

Sustentabilidade 
5.23. A produção desses materiais muitas vezes envolve a extração de recursos 
naturais, emissão de poluentes atmosféricos e resíduos sólidos, contribuindo para a 
degradação do meio ambiente. 
5.24. O transporte desses materiais até o local de utilização pode gerar emissões de 
gases de efeito estufa, contribuindo para as mudanças climáticas. A utilização de 
produtos químicos na fabricação de alguns materiais também pode contaminar o 
solo e os recursos hídricos, prejudicando a biodiversidade e a saúde humana. 
5.25 Uma possível solução para minimizar esses impactos ambientais seria a 
adoção de critérios de sustentabilidade na seleção dos fornecedores, priorizando 
empresas que adotam práticas ambientalmente responsáveis em sua produção. 

Subcontratação 
5.26. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 
5.27. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Os serviços serão executados conforme ,discriminado abaixo: 
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6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo coek,as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada PaN 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim. 
6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 
117, caput). 
6.1.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 
de controle interno da Administração. 
6.1.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. 
6.1.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.1.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 
6.1.11. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 
tempestiva ou à prorrogação contratual. 
6.1.12. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.1.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.1.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
6.1.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. 
6.1.16. O gestor do contrato acompanhará os re istros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas execução do contrato e as medidas 
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adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas c'Tave 
ultrapassarem a sua competência. 
6.1.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.1.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.1.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou prorrogação contratual. 
6.1.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre 
a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.2. Entrega dos produtos: 
6.2.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte 
forma, de acordo com as necessidades e conveniências da Contratante. 
6.2.2. A Contratante poderá efetuar, a qualquer tempo, inspeção para verificar se as 
especificações dos produtos atendem as exigências previstas no edital. 
6.2.3. Na entrega dos produtos, todos deverão ter suas especificações iguais às 
contratadas, incluindo fabricante e marca dos produtos. 
6.2.4. Em caso de algum produto ter sua fabricação extinta, deverá ser comunicado 
por escrito e com antecedência, dentro do prazo de entrega, solicitando sua 
substituição por outro produto com as mesmas especificações ou superior. 
6.2.5. O item que apresentar problemas quanto à validade, especificação e ou 
condições exigidas no procedimento licitatório, deverá ser substituído em até 01 
(um) dias útil após a notificação, dentro do prazo de validade, sem implicar custos 
adicionais aos preços contratados. 
6.2.6. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente e na 
embalagem original, estar em perfeitas condições de limpeza (interna e externa), de 
forma a permitir completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim 
como prontos para serem utilizados. 
6.2.7. As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega correrão por 
conta da Contratada. 
6.2.8. O objeto deste Termo Contratual deverá ser entregue nas Escolas de Ensino 
Fundamental de Tempo Integral dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
partir do recebimento da Ordem de Compra mediante e-mail da Contratada. 
6.2.9. O transporte será por conta da Contratada, não cabendo a Contratante 
qualquer responsabilidade sobre o mesmo e deverá obedecer os critérios 
adequados, de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade e, quando for 

o caso, a esterilidade dos produtos. O transporte interestadual deve ser realizado de 
forma que mantenha os produtos nas condições de temperatura e umidade 
recomendadas pelo fabricante. 
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6.3. ALIMENTOS NÃO PERECÍVEIS 
6.3.1. Por ocasião da entrega dos produtos somente serão aceitos aqueles 
prazos de validade a transcorrer seja igual ou superior a 80 )̀/0(oitenta por cento) do 
prazo previsto pelo fabricante, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20%(vinte por 
cento) do prazo de validade; 
6.3.2. Os materiais deverão estar em conformidade com as normas 
regulamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor (caso houver); 
6.3.3. As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência 
deverão ser atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta; 
6.3.4. Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, 
sem sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo; 
6.3.5. O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a 
capacidade de armagenazem ou recebimento do local da contratante/ 
6.3.6. Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de 
uso. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. A Secretaria Municipal de Educação, através de sua(s) Nutricionista(s) 
responsável de cada unidade escolar, será responsável pela fiscalização do 
fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos estipulados (prazo de 
entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos 
contratados). 
7.2. A Nutricionista da Secretaria de Educação realizará visita de rotina no local de 
armazenamento/produção dos gêneros a serem fornecidos pela contratada, para 
supervisão das atividades e verificação de boas práticas conforme legislação 
sanitária vigente, podendo solicitar adequações caso necessário, estipulando prazos 
para as devidas correções. 
7.3. A aceitação estará condicionada à devida fiscalização dos técnicos da 
Secretaria de Educação. Não serão aceitos produtos cujas condições de 
armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
7.4. Sem prejuízo da plena responsabilidade da empresa perante ao Município de 
Icapuí ou terceiros, o fornecimento dos produtos estarão sujeitos a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em todas as etapas. 
7.5. O Gestor do Contrato poderá recusar os produtos, desde que não estejam de 
acordo com as especificações do edital. 
7.6. Ao Gestor do Contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de 
todos os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da empresa e das 
cláusulas do contrato, além de rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer produto 
que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja 
comprovadamente sua origem, assim considerado como de boa qualidade. 

8. CRITÉRIOS PAGAMENTO 
8.1. A fatura relativa aos produtos devidamente entregues deverá ser apresentada 
ao Município de Icapuí, para fins de conferência e atestação da aquisição dos 
gêneros alimentícios. 
8.2. Caso a fatura acima referida seja devidamente aprovada pelo Município de 

lcapuí, o pagamento será efetivado em favor da Contratada, no prazo de até 30 
(trinta) dias corridos, a contar da data da respectiva aprovação desta. 
8.3. O pagamento será creditado em favor do contratado através de ordem bancária, 
contra qualquer banco indicado na proposta, dev do para isto, ficar explicitado o 

Av. 22 de Janeiro, n° 5183, Centro, Icapui/CE, CEP: 62810-000 Te fone: (88) 3432-1337 I CNPJ: 10.393.593/0001-57 
E-mail: prefeituradeicapui@gmail.com www.icapui.ce.gov.br 



ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE ICAPUí IC PIWAPU

EINIR• OE 

FeLEM 
nome, número da agência e o número da conta correte em que deverá ser eft Jo \cv 
o crédito. 
8.4. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar com a Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, a comprovação de sua 
situação regular perante a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, com Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT, bem como quitação de impostos e 
taxas que porventura incidam sobre o serviço. 
8.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente 
de liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
8.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
8.7. Os pagamentos ficarão sempre condicionados à disponibilidade de caixa. 
8.8. Os pagamentos das despesas oriundas deste contrato serão custeados com 
recursos financeiros repassados pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará — 
SEDUC para execução do Programa de Aprendizagem na Idade Certa — PAIC 
Integral, por meio do Termo de Compromisso N°. 75/2023, e se necessário, 
complementado com recursos próprios, ou seja, o pagamento depende dos 
repasses financeiros citados neste parágrafo. Desta forma, o pagamento poderá 
sofrer atrasos se a cota parte conveniada não for repassada e liberada ao município 
dentro do prazo previsto. 
8.9. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em 
regime de juros simples. 
8.9.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 
EM=IxNxVP, 

onde: 
EM = Encargos moratórios devidos; 
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e 
VP = Valor da prestação em atraso. 
8.10. O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer 
das obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse do Município. 
8.11. A Contratante poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos: 

I - Fornecimento dos materiais fora dos padrões especificados; 
II - Obrigação da CONTRATADA com INSS, FGTS, PIS/PASEP, COFINS ou 

terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a Contratante; 
III - Débito da Contratada para com o Contratante quer provenha da execução 

do contrato, quer resulte de outras obrigações, e outros débitos com esta 
municipalidade. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

71.4 iwoninip treunwhor 

9.1. Critério de Julgamento Menor preço 
9.2. Forma de adjudicação Por Item 
9.3. Participação de empresas reunidas 
em consórcio 

Não é admitida a participação 
empresas reunidas em consórcio 

de 

9.4. Prazo de validade das propostas 90 

9.5. Na presente contratação será concedido tratame to diferenciado e simplificado 
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para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoç'àfr\ do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação ittaRik 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em 
observância à Lei Complementar n° 123 de dezembro de 2006 e demais dispositivos 
legais aplicáveis. 
9.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 5 
(cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for 
declarado vencedor do certame. 
9.7. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133 
de maio de 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
9.8. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de 
pequeno porte, na forma da Lei Complementar n° 123 de dezembro de 2006, será 
aplicada conforme previsto neste Termo de Referência. 
9.9. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n° 
14.133 de maio de 2021, serão as seguintes: 

9.9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.9.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização 
para o exercício da atividade a ser contratada (art. 66 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021), nos seguintes termos: 
9.9.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.9.1.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 
9.9.1.1.3. No caso de sociedades por ações, registro na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, acompanhado de documentos que comprovem a eleição de seus 
administradores; 
9.9.1.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
9.9.1.1.5. No caso de sociedade simples, inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
9.9.1.1.6. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País. 
decreto de autorização. 
9.9.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

9.9.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.9.2.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento do aterial em características, 
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quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito públic eAurvic/x,
privado; 

9.9.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9.9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
9.9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municip ,UR
houver, relativo ao domicílio sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade. — 
9.9.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
9.9.3.3.1. A comprovação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União. 
9.9.3.3.2. A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
9.9.3.3.3. A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante, 
ou Positiva com Efeitos de Negativa. 
9.9.3.4. Prova de Regularidade Fiscal perante ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei. 
9.9.3.5. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho — mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, conforme o estabelecido na Lei 
Federal N°12.440 de 07 de julho de 2012. 

9.9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.9.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
9.9.4.2. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e arquivado na Junta Comercial. 
9.9.4.3. No caso de escrituração contábil digital do balanço (Sistema Sped), deverá 
ser apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhado do(s) 
termo(s) de abertura e encerramento do exercício e respectivos Termo(s) de 
Autenticação do livro digital do exercício. 
9.9.4.4. No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) 
ou comercial (sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, 
devidamente registrado pelo órgão competente, com o Termo de Abertura e de 
Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 
Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis 
ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de 
Contabilidade, constando nome completo e registro profissional. 
9.9.4.5. Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo 
S.A.), o balanço deverá ser apresentado por publicaçÓ no Diário Oficial. 
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9.9.4.6. As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ain 
sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial refer 
ao último exercício social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências 
Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro profissional, 
ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento. 
9.9.4.7. O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-
financeira deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o 
Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única 
do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no mesmo exercício do 
lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 
assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 
9.9.4.8. As sociedades constituídas hão menos de 12 (doze) meses, no exercício 
social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 
9.9.4.9. Os documentos referidos item 9.9.4.1 limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
9.9.4.10. A licitante com menos de um ano de existência, que ainda não tenha 
balanço, deverá apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 
obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência, avaliados 
através da obtenção de índice de Solvência (S)maior ou igual a um (k. a 1.). 
9.9.4.11. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão. 
9.9.4.12. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida com 
base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente 
(LC), devendo apresentar resultados iguais ou maiores que 01, resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. 
A licitante deverá trazer os índices calculados, com a assinatura, nome e n.° do CRC 
do contador responsável pelos mesmos: 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo> 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC =   Ativo Circulante  >1,00 
Passivo Circulante 

SG =  Ativo Total  > 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

9.9.4.12.1. Os resultados isolados das duas primeiras operações (Liquidez Geral - 
LG e Liquidez Corrente - LC), deverão ser maiores que 1,00 (>1,00), e o resultado 
isolado da operação Solvência Geral (SG), deverá ser maior que 1,00 (> 1,00). 
9.9.4.13. Prova de que dispõe de patrimônio líquido equivalente a 10 °A (dez por 
cento) do valor estimado para a contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualização para esta data através de índices oficiais. Para fins de comprovação, o 
licitante deverá apresentar cópia do Estatuto ou do Contrato Social em vigor, na sua 
íntegra ou devidamente consolidado, com todas as alterações ocorridas até então, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou através a apresentação da Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da citante. 
9.9.4.14. Certidão específica de seu registro na Ju Comercial do Estado, sede da 
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licitante, não superior a 30 (trinta) dias. 
9.9.4.15. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declara 
relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuiçã 
sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, 
vigentes na data da sessão pública de abertura desta licitação e que tais obrigações 
não são superiores ao Patrimônio Líquido do licitante. 
9.9.4.16. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. 
quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou 
para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, 
concomitantemente, as devidas justificativas. 

9.9.5. OUTROS DOCUMENTOS 
9.9.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus Arts. 42 a 49 e que, no anocalendário de realização desta licitação, não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolaram a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
9.9.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos. 
9.9.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 
9.9.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
9.9.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição. 
9.9.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1° e no 
inciso III do Art. 5° da Constituição Federal. 
9.9.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
9.9.5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste edital. 
9.9.5.9.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
9.9.5.10. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep), 
9.9.5.11. Certidão quanto a pessoas condenadas por improbidade administrativa - 
CNIA, emitida pelo CNJ - Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_admiconsultar_requerido.php), nos termos do 
art. 12 da Lei n°8.429, de 02 de junho de 1992. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO 
10.1. As despesas decorrentes da contratação c 

E DESPESA 
• rerão por conta das dotações 
All 
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11. DO VALOR ESTIMADO 
11.1. O valor estimado global para contratação é de R$ 417.944,51 (quatrocentos e 
dezessete mil, novecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e um centavos) 
11.2. O valor acima e o considerado máximo para esta licitação, não sendo aceito 
valor superior e inexequível. 
11.3. O custo estimado foi apurado a partir da pesquisa de preços realizada em 
empresas do ramo, para que obtivéssemos uma média de balizamento de preços 
conforme mapa de preços anexo a este processo de compras. 
11.4. As empresas que participaram da prévia de preços deverão cotar os preços 
condizentes com seu orçamento prévio ou inferior a estes. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013; 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da 
Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iv) Multa 
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
(2) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso 
superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 
(3) compensatória de 15 % (quinze por cento) so o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hi 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
156, §9°, da Lei n°14.133, de 2021; 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 
12.133, de 2021); 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n° 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar "contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passívei/de reabilitação na forma do art. 
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163 da Lei n° 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resul 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

PRt 1 1,RA 
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Icapui- 0 de junho de 2024. 

.tas Cruz 
Secretário de Educação 
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PROCESSO N° 027/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.06.20.01 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(Carta de Apresentação) 

OBS: DEVE VIR ASSINADA E DEVE TER O TIMBRE DA EMPRESA 

A Agente de Contratação/Pregoeira 
Municipio de lcapuí 

Prezada Senhora, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme 
planilha abaixo, referente ao Pregão Eletrônico N° 2024.06.20.01, cujo objeto é a 
Aquisição de gêneros alimentícios para o fornecimento de Alimentação Escolar aos 
alunos matriculados no Ensino em Tempo Integral da Rede Municipal de Ensino, em 
atendimento do Programa de Aprendizagem na Idade Certa - PAIC Integral: 

LOTE XXXX 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL 

IMPORTA a nossa proposta o MENOR VALOR POR LOTE de 

Declaro que nos valores são estão inclusas todas as despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do objeto da licitação.. 

PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias. 

Nome do Representante Legal 
CPF n° 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 
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(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

Ao Município de lcapuí 
Senhora Agente de Contrtatação/Pregoeira 
Processo Administrativo N.° 027/2024 
Pregão Eletrônico N°. 2024.06.20.01 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa  , CNPJ  , por meio de seu 
representante legal, CPF , vem por meio desta declarar o que segue: 

• que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos; 
• que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
• que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
• que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do Art. 70, XXXIII, da Constituição; 
• que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 1° e no 
inciso III do Art. 5° da Constituição Federal; 
• que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; em conformidade com o Art. 63, inciso IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
• que não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, em conformidade com o Art. 14, inciso IV, da 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, para que produza os 
efeitos legais, estando ciente de que, comprovada a sua falsidade, será nulo de 
pleno direito, perante qualquer registro, o ato a que ela integra, sem prejuízo das 
sanções administrativas, cíveis e criminais a que estiver sujeito. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ao Município de Icapuí 
Senhora Agente de Contratação/Pregoeira 

PREF MURA DE e 

ICAPU1 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006 

(Nome da empresa), CNPJ / MF n° ( ), sediada (endereço completo), 
declaro(amos), sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que: 

• possui(mos) os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006 
• no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebramos contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Local e data 

Nome e n° da Cédula de Identidade do CRC do Contador ou do Responsável Legal 
da Empresa 

Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, com 
o número do CNPJ 

Av. 22 de Janeiro, n° 5183, Centro, Icapui/CE, CEP: 62810-000 Telefone: (88) 3432-1337 1 CNPJ: 10.393.593/0001-57 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

Ao Município de Icapuí 
Senhora Agente de Contratação/Pregoeira 

PREFEITURA DE ff

ICAPUI 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DOS COMPROMISSOS 
ASSUMIDOS 

Declaro que a empresa 

inscrita no CNPJ (MF) no  , inscrição estadual no 

 , estabelecida em 

possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 

administração Pública: 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato Valor total do Contrato* 

Valor total dos Contratos R$ 

Local e data 

Assinatura e carimbo do emissor 

Observação: 

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar 

também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem 

contratos vigentes. 
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Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. 

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze 
avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido  
da licitante. 

Fórmula de cálculo: 

Valor do Patrimônio Líquido x 12>1 
Valor total dos contratos * 

Observação: 

NAU 

/1( 

FriZZL er-r51) 
\ et-

Ok. 
A R 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*. 

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% 

(dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá 

apresentar justificativas. 

Fórmula de cálculo: 

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = 
Valor da Receita Bruta 
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ANEXO VI 
P-4 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

PREFEITURA DE lár 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Nome e qualificação. 

OUTORGADO: Nome e qualificação. 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à 
Prefeitura Municipal de Icapuí, no processo de Pregão Eletrônico n° 2024.06.20.01, 
podendo o mesmo, assinar propostas, atas, anexar propostas e documentos, 
assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances 
de preços online e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste 
mandato. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, COM A EMPRESA 
 , PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Icapuí, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida à 
Praça Adauto Róseo n° 1229 - Centro, Icapuí- CE, inscrita no CNPJ sob o n2
10.393.593/0001-57, através da Secretaria de Educação, inscrita no CNPJ sob o n2
29.960.891/0001-00, neste ato representada pelo(a) seu(sua) Secretário(a), Sr(a). 
 , doravante denominado de Contratante e, do 
outro lado, a empresa  , com endereço na Rua 
 , N°  , bairro  , em  , Estado do 
 , inscrita no CNPJ sob o n°  , representada neste 
ato por  , portador(a) do RG n°  
inscrito(a) no CPF sob o n°  , brasileiro(a), estado civil, profissão, 
residente e domiciliado em  , ao fim assinado, doravante 
denominada de Contratada, celebram o presente contrato, oriundo do Processo 
Administrativo n° 027/2024 e do Pregão Eletrônico n° 2024.06.20.01, com 
fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - O presente contrato se fundamenta no que dispõem a Lei Federal n° 
14.133/2021, a Lei Complementar n° 123/2006, as demais legislações pertinentes, 
bem como o estabelecido no edital e seus anexos. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios para o 
fornecimento de Alimentação Escolar aos alunos matriculados no Ensino em Tempo 
Integral da Rede Municipal de Ensino, em atendimento do Programa de 
Aprendizagem na Idade Certa - PAIC Integral. 

LOTE X 

Item Descrição do Item Marca Unid. Quant' 
VI. 

Unit. 
VI. 

Total 

! 

CLACJSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 - O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$   ...... ), 
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3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tax 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral d .erjeto 
da contratação. 

FiísL&2 r-12 
CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as con

cfr f‘b. . 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Term 
Contratual, consoante estabelece a Lei n2 14.133/21 e suas alterações 
posteriores. 
4.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o 
pagamento das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias 
ao bom andamento dos serviços. 
4.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 
corretivas. 
4.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
4.5 - Rejeitar os produtos que não satisfazerem aos padrões exigidos nas 
especificações e recomendações da contratante. 
4.6 - Notificar a contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades que venham 
a ocorrer, em função dos fornecimentos. 
4.7 - Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no Pregão Eletrônico N° 2024.06.20.01, neste Termo Contratual e 
na proposta vencedora do certame. 
5.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Lei de Licitações. 
5.3 - Fornecer somente produtos que se enquadrem nas especificações neste 
Termo de Contrato. 
5.4 - Em caso de produtos fora das especificações e/ou do tipo não apropriado, a 
Contratada arcará com o ônus do fato. 
5.5 - A qualidade dos produtos, deverá ser rigorosamente àquele descrito na 
Ordem de Compra, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso 
daquele, devendo a execução do objeto contratado ser efetuado dentro os 
requisitos de qualidade e segurança, em conformidade com às normas e padrões 
da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) 
naturalmente se espera(m), conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, atender às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, do 
Ministério do Trabalho e Emprego, e, quando for o caso, às legislações 
específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas 
e legislação pertinente e em vigência. 
5.6 - A empresa deverá possuir o devido Alvará de Licença de FunçYõnamento e 
da Vigilância Sanitária. 
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5.7 - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, 
encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer ou 
natureza. 
5.8 - Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares • da 
Contratante, porém sem qualquer vínvulo empregatício com a Contratante. 
5.9 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em 
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 
considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
Contratante. 
5.10 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 
dependências da Contratante. 
5.11 - Responder pelos danos causados diretamente à Administração do 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o 
fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
5.12 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 
propriedade do Contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento do produto. 
5.13 - Efetuar a entrega do produto objeto da Ordem de Compra, de acordo com 
a necessidade e o interesse do Contratante, no prazo de 3 (três) dias úteis após 
o recebimento da Ordem de Compra expedida pelo do Setor de Compras. 
5.14 - Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de uso, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da 
comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado. 
5.15 - Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em 
virtude do fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que 
forem solicitados. 
5.16 - Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante. 
5.17 - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, 
incidam sobre os produtos contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc, ficando excluída qualquer solidariedade do Município de Icapuí por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do(a) 
contratado(a), com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município 
de Icapuí. 
5.18 - A entrega dos produtos deverá ser efetuada de acordo com o solicitado, e 
deverão ser entregues nas secretarias requisitante. 
5.19 - Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em 
desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar a troca 
satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, após a notificação, sem 
prejuízo das sanções previstas. 
5.20 - Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nas Escolas de Ensino 
Fundamental, em conformidade com datas, pesos e quantidades estabelecidos 
de acordo com a Autorização de Fornecimento. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 - O prazo de vigência contratual será até 31 de dezembro de 2024, co 
imediatamente a partir da assinatura ou retirada de Termo de Contrato, nos ter 
do Título III, Capitulo V, da Lei Federal n°14.133/21. 
6.2 - Caso a assinatura seja efetivada por meio de assinatura eletrônica com 
certificação digital, considerar-se-á como inicio da vigência a data em que o último 
signatário assinar. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada. 
7.1.1 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior 
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
7.1.2 - Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os itens, valor 
unitário e total. 
7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I — Termo de 
Referência do edital do Pregão Eletrônico n°. 2024.06.20.01. 
7.4 - No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. 
7.4.1 - O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 
EM =IxNx VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438; 
VP = Valor da prestação em atraso. 

7.5 - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos 
seguintes comprovantes: 
7.5.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Débitos Estaduais; Certidão Negativa 
de Débitos Municipais; Certificado de Regularidade do FGTS — CRF; Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
7.6 - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por 
qualquer processo de reprografia, autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Caso a 
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação 
de sua autenticidade. 

CLAÚSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE 
DESPESA 
8.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias N°05.01.12.306.0031.2.021. Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00. 
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CLAUSULA NONA DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUIJBRIP 
CONTRATUAL F4A nirL 

9.1 - DO REAJUSTE: 
9.1.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo peno' 
12 (doze) meses. 
9.1.2 - O requerimento por escrito referente à solicitação de reajustamento pela 
contratada deverá ser efetuado no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
implemento da anualidade, referente ao direito ao reajuste e deverá ser protocolado 
diretamente com Gestor de Contrato, que providenciará os encaminhamentos 
necessários. 
9.1.3 - Fica estipulado que a não apresentação do requerimento solicitando 
reajustamento, no prazo indicado no subitem anterior, caracterizará renúncia por 
parte da contratada ao direito de reajuste, relativamente ao respectivo período 
aquisitivo. 
9.1.4 - O reajuste poderá ser corrigido pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo 
— IPCA, índice Geral de Preços do Mercado — IGPM ou índice Nacional de Preços 
ao Consumidor — INPC, levando-se em conta àquele que for mais benéfico ao erário 
municipal na data de sua efetivação. Na hipótese de alteração da norma legal 
vigente, permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 12 (doze) 
meses contados da data de apresentação da proposta, o reajuste incidirá com a 
menor periodicidade admitida. 

ICAPUI 

9.2 - DA REPACTUAÇÃO: 
9.2.1 - No caso de mão de obra, a repactuação de preços ocorrerá a partir da data 
de homologação em relação ao novo salário base normativo relativo à categoria 
profissional, homologação esta, realizada em acordo coletivo ou convenção coletiva 
de trabalho ou sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta 
financeira. 
9.2.2 - No caso dos preços de insumos, materiais, equipamentos e uniformes, a 
partir da data de apresentação da Proposta Financeira, conforme fixada em edital, 
relativa à licitação. 

9.3 - DO REEQUILIBRIO: 
9.3.1 - A contratada, também poderá solicitar reequilíbrio econômico financeiro em 
relação ao objeto contratual, referentes aos custos com insumos, materiais e 
equipamentos, desde que ocorra, algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: 
a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
b) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração Municipal; 
c) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos ela Lei Federal n° 14.133/21 
d) Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela Administração Municipal, em documento contemporâneo à sua ocorrência: 
e) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanç-es legais aplicáveis 
aos responsáveis. 
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9.3.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados e a 
contratada, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Administração Municipal poderá: 
a) Liberar a contratada do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
b) Se as razões apresentadas não comprovarem os custos e despesas, a 
Administração Municipal poderá convocar os demais licitantes, em ordem 
classificatória, visando igual oportunidade de negociação. 
9.4 - O requerimento por escrito referente à solicitação de reajuste /repactuação 
/reequilíbrio pela contratada, juntamente com os documentos comprobatório 
relação à solicitação, deverá ser protocolado diretamente com o Gestor de C 
que providenciará os encaminhamentos necessários. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
seguintes da Lei n° 14.133/21. 
10.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
10.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei n° 14.133/21. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
11.1 - Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte 
forma, de acordo com as necessidades e conveniências do Contratante. 
11.2 - O Contratante poderá efetuar, a qualquer tempo, inspeção para verificar se as 
especificações dos produtos atendem as exigências previstas no edital. 
11.3 - Na entrega dos produtos, todos deverão ter suas especificações iguais às 
contratadas, incluindo fabricante e marca dos produtos. 
11.4 - O item que apresentar problemas quanto á validade, especificação e ou 
condições exigidas no procedimento licitatório, deverá ser substituído em até 05 
(cinco) dias úteis após a notificação, dentro do prazo de validade, sem implicar 
custos adicionais aos preços contratados. 
11.5 - Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente e na 
embalagem original, estar em perfeitas condições de limpeza, de forma a permitir 
completa segurança durante o transporte e armazenamento, assim como prontos 
para serem utilizados. 
11.6 - As despesas com embalagem, seguros, transporte, fretes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários e demais despesas envolvidas na entrega correrão por 
conta da Contratada. 
11.7 - O objeto deste TERMO CONTRATUAL deverá ser entregue nas Escolas de 
Ensino Fundamental Integral, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir 
do recebimento da requisição mediante E-MAIL ou TELEFONE pela CONTRATADA. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO 
PRODUTOS: 
12.1 - O objeto da licitação constante neste Termo de Contrato deverá ser entregue 
no local indicado pela contratante, dentro dos limites do Mun ípio de Icapui, após a 
emissão da ordem de fornecimento, no prazo máximo de 0 (cinco) dias, a contar da 
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data do recebimento da ordem de fornecimento, incluídos os valores de qu 
gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ânus previdenciári 
trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios. 
12.2 - O Município de Icapuí reserva-se o direito de não receber os produtos em 
desacordo com as especificações, podendo cancelar o contrato. 
12.3 - Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as 
necessidades. 
12.4 - A Fiscalização e aceitação do objeto será do órgão responsável pelos atos de 
controle e administração do contrato decorrente desta licitação, através de 
servidores de cada Unidade Administrativa, mediante Portaria. Sendo que os 
produtos serão recebidos depois de conferidas as especificações, quantidades e 
preços pactuados contratualmente e prazo de validade dos mesmos. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
13.1 - A execução do Termo de Contrato será objeto de acompanhamento, 
fiscalização e avaliação, por parte do município, por meio do fiscal por ele indicado, 
a quem competirá comunicar as falhas porventura constatadas no seu cumprimento, 
assim como, determinar as providências necessárias para suas respectivas 
correções. 
13.2 - Para fins de cumprimento do Art. 117 da Lei n° 14.133/21, o contratante 
designará, por meio de portaria, um servidor como responsável para 
acompanhamento e fiscalização do contrato, conforme requisitos estabelecidos no 
Art. 70 da mesma Lei ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essaatribuição. 
13.2.1 - O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados; 
13.2.2 - O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência; 
13.2.3 - O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual; 
13.2.4 - Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste item, 
deverão ser observadas as seguintes regras: 
a) a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva 
pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de 
compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e 
exclusiva de fiscal do contrato; 
b) a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, 
nos limites das informações recebidas do terceiro contratado. 
13.3 - A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para 
representá-lo na execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que c se grave dano à 
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Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exe tu 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; nsU/4 - o g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; \ct. 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 201 .e

te _ 

14.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas' 5.4 
seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da 
Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iv) Multa 
(1) moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso 
superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 
(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto. 
14.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §90, da Lei n°14.133, de 2021; 
14.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
14.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
14.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da ei n° 14.133, de 2021, 
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para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14 
de 2021). 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
14.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
14.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
14.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n° 14.133, de 2021). 
14.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei n° 14.133/21. 
14.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de maio de 2022. 

N/011
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CLÁUSULA DÉCIMA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 
15.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos Arts. 
137 e 138 da Lei Federal n° 14.133/2021, com as consequências indicadas no Art. 
139 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
15.2 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 
motivada nos autos do processo,assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pel autoridade designada 
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para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; °-, 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empres cwie 

fig R restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 
previsto; 
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 
servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
15.2.1 - Regulamento poderá especificar procedimentos e critérios para verificação 
da ocorrência dos motivos previstos neste item. 
15.3 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125, 
da Lei Federal n° 14.133/2021; 
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 
despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 
obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
15.4 - As hipóteses de extinção a que se referem as letras "b", "c" e "d" do item 
anterior observarão as seguintes disposições: 
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do 
caput do Art. 124, da Lei Federal n°14.133/2021. 
15.5 - Os emitentes das garantias previstas no Art. 96 Lei Federal n° 14.133/2021 
deverão ser notificados pelo contratante quanto ao processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
15.6 - A extinção do contrato poderá ser: 
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a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no ca s./
\N? descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissoria ou 
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial. 
15.6.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
15.6.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 
a) devolução da garantia; 
b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c) pagamento do custo da desmobilização. 
15.7 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, as seguintes 
consequências: 
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 
b) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 
do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
c) execução da garantia contratual para: 
I ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
II pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
III pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
IV exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; V retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 
limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 
15.7.1 - A aplicação das medidas previstas nas letras "a" e "h" deste item ficará a 
critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 
execução direta ou indireta. 
15.7.2 - Na hipótese da letra "h" deste item, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1- As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
16.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da 
LGPD. 
16.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
16.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de .5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que ve am a ser celebrados pelo 

Av. 22 de Janeiro, n° 5183, Centro, Icaptd/CE, CEP: 62810-000 Telefone: 3432-13371 CNPJ: 10.393.593/0001-57 
E-mail: prefeituradeicapui@gmail.com 1 www.iapui.ce.gov.br 



ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA DE ICAPUÍ `?„.. 

Fkr.2/72 ,2/ 
Contratado. .>• 

16.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é elkv 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluin 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
16.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
16.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
16.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
16.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
16.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais. devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
16.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
16.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
16.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 
17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da 
Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
18.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais nor as federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas a Lei n° 8.078, de 1990 — 
Código de Defesa do Consumidor — e normas e prpcj s gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões previstos no Art. 125 da Lei Federal n°14.133/2021. 
22.2 - Caso a administração autorize a subcontratação de partes da obra, do serviço 
ou do fornecimento, a empresa/fornecedor subcontratado deverá apresentar toda a 
documentação relativa à habilitação exigida da empresa contratada. 
22.2.1 - A subcontratação não será autorizada pela administração. 
22.3 - A partir da assinatura do contrato, a contratada se obriga a cumprir, na sua 
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive, às penalidades 
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
20.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebime~-

40-res-objeto constam no Termo de Referência. 
41")
,ta 

F 
(S,

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de lcapuí, Estado do Ceará, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Icapuí-CE, de de 20xx. 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Nome do Representante Legal 
Secretário de  Nome da Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 
Nome: 
CPF: 
2. 
Nome: 

CPF: 
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